COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

PROJETO DE LEI No 259/2009
Com o Substitutivo no 1

RELATÓRIO:
Subscrito pela vereadora Sandra Graça, o projeto de lei em tela torna obrigatório ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina (CODEL) instruir os projetos de lei de cessão ou doação de terrenos com os seguintes documentos: 

I – a ata da reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial que deliberou sobre a cessão ou doação do respectivo imóvel;

II – o laudo de avaliação do  imóvel cedido ou doado elaborado pela Comissão Permanente de Avaliação de Bens da Prefeitura do Município de Londrina.

O projeto também estabelece que, caso o imóvel a ser cedido ou doado seja objeto de revogação de lei, deverá ser anexado o relatório de inspeção e vistoria feito pelo Instituto, conforme previsto no artigo 33 da Lei no 5.669/93, ou documento de desistência do imóvel por parte da empresa cuja lei esteja sendo revogada.

A autora justifica a apresentação da matéria argumentando que:

“E assim procedemos pelo fato de o Executivo estar, reiterada e sistematicamente, cedendo a empresas e a instituições terrenos ou áreas já cedidas, revogando as cessões anteriores, sem dar oportunidade de o antigo cessionário se manifestar sobre o não-cumprimento do encargo da lei de cessão, o que, em tese, fere o princípio constitucional esculpido no inciso LV do artigo 5o da Constituição Federal o qual estabelece que: ‘aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes’.”

PARECER TÉCNICO:
Conforme dispõe a Lei Orgânica do Município de Londrina, em seu artigo 77, § 2o, cabe ao Prefeito a administração dos bens municipais, respeitada a competência da Câmara quanto àqueles destinados a seus serviços.

Parecer ao Projeto de Lei no 259/2009 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte– fl. 2
Nos termos do artigo 80 da LOM, o uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização conforme o caso e quando houver interesse público devidamente justificado, observada a legislação pertinente.

Pela Lei no 5.669, de 28 de dezembro de 1993 (que dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Industrial do Município de Londrina), os terrenos pertencentes ao Município ou à Codel, ou aqueles que vierem a lhes pertencer, para fins de industrialização, poderão ser doados, mediante autorização legislativa, ou colocados à venda em condições especiais, após parecer da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial.

De acordo com Hely Lopes Meirelles, na obra Direito Municipal Brasileiro, “a administração dos bens municipais compreende normalmente a utilização e conservação do patrimônio local, mas excepcionalmente pode o Município ter necessidade ou interesse na alienação de alguns de seus bens, caso em que o prefeito dependerá de lei autorizadora e do atendimento de exigências especiais impostas por normas superiores”. 

Conforme expõe esse autor, a outorga de terrenos públicos a terceiros poderá se efetivar por meio de alienação (venda, doação, dação em pagamento, permuta, investidura e enfiteuse) ou de utilização (concessão de direito real de uso, concessão de uso, permissão de uso, cessão ou autorização).

Esta Casa discute, todos os anos, projetos de lei que propõem doação, concessão ou permissão de uso de imóveis pertencentes ao Município ou à Codel. Muitas vezes os projetos prevêem a revogação de leis que estabeleceram a alienação ou a utilização desses imóveis, com a justificativa de que não houve o cumprimento dos encargos pela empresa ou pela instituição ora beneficiada.

A ilustre vereadora propõe, por meio da presente matéria que, acrescente-se, é idêntica à apresentada pela autora em 2006, por meio do PL 223/2006 (retirado de tramitação definitivamente e arquivado em 8 de fevereiro de 2007), a obrigatoriedade da apresentação, juntamente com o projeto de cessão ou de doação de terrenos, da ata da reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial que deliberou sobre a cessão ou doação do respectivo imóvel e do laudo de avaliação desse, além do relatório de inspeção e vistoria feito pela Codel ou documento que conste a desistência do imóvel, no caso de projetos que proponham a revogação de leis de imóveis que já foram cedidos ou doados.

Parecer ao Projeto de Lei no 259/2009 – Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte– fl. 3
Esta Comissão observa, primeiramente, que as leis de doação, de concessão ou de permissão de uso de imóveis, por força do disposto no § 1o do art. 18 da Lei no 5.669/93, com a redação dada pela Lei no 8.849/2002, já estabelecem que o não-cumprimento dos dispositivos nelas constantes fará com que o imóvel, com todas as benfeitorias nele introduzidas, ou, ainda, o valor correspondente corrigido monetariamente, reverter à Codel ou ao Município, a qualquer tempo, sem direito a nenhuma indenização ou compensação. 

Quanto à ata da reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, que contém a análise e o parecer sobre os processos de concessão de incentivos às empresas, esta tem sido exigida reiteradamente pelas comissões desta Casa quando da análise dos projetos de doação de áreas do Município.
Outrossim, a Lei de Licitações (8.666/93) também já prevê que a alienação de imóveis da Administração Pública dependerá de prévia avaliação, devendo ser encaminhado junto com o respectivo projeto o laudo de avaliação da área, conforme estipula o artigo 23 da Lei no 5.669/93. Dessa forma, como já apontou a Douta Comissão de Justiça em seu parecer, sob estes aspectos, a proposta se mostra desnecessária.

Quanto à anexação do relatório de inspeção e vistoria, a ser emitido pela Codel, ou de documento que ateste a desistência do imóvel por parte da empresa, sugerimos que seja acatado o indicativo da Assessoria Jurídica e da Comissão de Justiça quanto à inclusão dessa previsão na Lei no 5.669/93, pela pertinência do assunto.

Feitas essas considerações, entendemos que a proposta merece a acolhida favorável dos membros da Comissão na forma do Substitutivo no 1 da Comissão de Justiça.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 7 de outubro de 2009.

Assessoria Técnico-Legislativa/Smmr
VOTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO,

OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

AO PROJETO DE LEI No 259/2009
Corroboramos os apontamentos feitos no Parecer Técnico e, quanto ao mérito, manifestamos nosso Voto favorável ao projeto, porém, na forma do Substitutivo no 1 da Douta Comissão de Justiça.
SALA DAS SESSÕES, 20 de outubro de 2009.
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